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PREGÃO PRESENCIAL Nº. 03/2022 
MENOR PREÇO POR ITEM 

 
 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE TRANSPORTE DE ALUNOS DAS REDES MUNICIPAIS E ESTADUAIS 
DO MUNICÍPIO DE ITAQUIRAÍ, DE ACORDO COM AS ROTAS (ITINERÁRIOS) E 
DEMAIS CARACTERÍSTICAS DO TERMO DE REFERÊNCIA CONSTANTE NO 
EDITAL. 
 
DATA DA ABERTURA: 04 DE MARÇO DE 2022, ÀS 08:00 HORAS 
 
1. PREÂMBULO 
2. DO OBJETO 
3. DO CREDENCIAMENTO 
4. A PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 
5. DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES 
6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

7. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES  
8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
9. DA HABILITAÇÃO 
10. DOS RECURSOS 
11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
13. DO TERMO DE CONTRATO 
14. DE REAJUSTE EM SENTIDO GERAL 

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

16. DO PAGAMENTO 

17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

20. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

 



              

 

PREFEITURA DE ITAQUIRAÍ 
ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL 

Departamento de Licitações e Contratos 
 

  
Rua Campo Grande, 1585 - CEP - 79.965-000 - Fone: (67) 3476-3500  
CNPJ 15.403.041/0001-04 
e-mail: licitacao@itaquirai.ms.gov.br 
E.S.N. 
 

 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 03/2022 
PROCESSO Nº. 06/2022 

MENOR PREÇO POR ITEM 
 
1. PREÂMBULO 
 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a PREFEITURA DE 
ITAQUIRAÍ, Estado de Mato Grosso do Sul, por meio do Departamento de Licitações e 
Contratos, sediado Rua Campo Grande, 1585, realizará licitação, na modalidade 
PREGÃO, na forma PRESENCIAL, com critério de julgamento menor preço por item, nos 
termos da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº. 1.391, de 09 de 
janeiro de 2006, da Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto 
nº. 8.538 de 06 de outubro de 2015, aplicando-se subsidiariamente, a Lei Federal nº 
8.666, de 01 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital. 
 
1.2. DA REUNIÃO PÚBLICA 

 
1.2.1. A reunião pública destinada ao recebimento e abertura dos envelopes contendo as 
Propostas de Preços e os Documentos de Habilitação, ocorrerá na data, hora e local 
seguintes: 
 
DATA: 04/03/2022. 
HORÁRIO: 08h00min 
 
LOCAL: Sala de reunião da Prefeitura de Itaquiraí/MS, sito à Rua Campo Grande, 1585, 
Centro, CEP: 79.965-000. 
 
2. DO OBJETO 
 
2.1. Constitui o objeto da presente licitação, a contratação de empresa especializada 
para prestação de serviços de transporte de alunos das redes Municipais e Estaduais de 
ensino do Município de Itaquiraí, de acordo com as rotas (Itinerários) e descrição 
constante no ANEXO I – Termo de Referência deste Edital. 
 
2.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 
3. DO CREDENCIAMENTO 
 
3.1. Na sessão pública para recebimento das propostas e da documentação da 
habilitação, o proponente/representante deverá se apresentar para credenciamento junto 
ao Pregoeiro devidamente munido de documento que o credencie a participar deste 
certame, devendo, ainda, identificar-se, exibindo a carteira de identidade ou outro 
documento equivalente. 
 
3.2. Em casos de representação o credenciamento far-se-á através de procuração 
pública ou particular, que comprove os necessários poderes para formular ofertas e 
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lances de preços, e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da 
proponente. 
  
3.2.1. No caso de credenciamento por instrumento particular de procuração, somente 
será aceita com firma reconhecida de dirigentes, sócios ou proprietários da empresa 
proponente ou acompanhada por documento original para que seja reconhecida a firma 
por semelhança, por servidor público. 
 
3.3. Cópia autenticada ou original para autenticação por semelhança por servidor 
público, do respectivo estatuto, contrato social, ou documento equivalente e da última 
alteração estatutária ou contratual, devidamente registrado na junta comercial, no qual 
estejam expressos os poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência 
de tal investidura. 
 
3.4. A comprovação de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno 
porte (para as licitantes que assim se enquadrarem) da forma que segue abaixo: 
 
3.4.1. As microempresas e as empresas de pequeno porte, nos termos do art. 72 da Lei 
Complementar n°. 123/06 e devido à necessidade de identificação pelo Pregoeiro, 
deverão credenciar-se acrescidas das expressões “ME” ou “EPP” à sua firma ou 
denominação e apresentar a DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO 
MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme ANEXO VIII, 
assinada pelo seu proprietário ou sócios e contador responsável pela escrituração da 
empresa devidamente registrado no órgão Regulador, acompanhada da CERTIDÃO 
SIMPLIFICADA DA JUNTA COMERCIAL DA SEDE DA LICITANTE. 
 
3.5. A ausência de representante legal implicará de imediato na impossibilidade da 
formulação de lances após a classificação preliminar, bem como na perda do direito de 
interpor recurso das decisões do Pregoeiro, ficando a licitante impedida de se manifestar 
durante os trabalhos. 
 
3.6. Após o fim da fase de credenciamento o Pregoeiro não mais aceitará novas 
licitantes para participação do certame. 

 
3.7. Cada credenciado poderá representar apenas um licitante. 

 
3.8. Declaração de Habilitação conforme ANEXO III, e de acordo com o inciso VII, artigo 
4º da Lei Federal nº. 10.520/2002, dando ciência de que cumprem plenamente os 
requisitos da habilitação, podendo o credenciado ou representante preencher a 
declaração no momento da abertura da sessão. 
 
4. A PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 
 
4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto desta licitação, que atenderem a todas as exigências, inclusive 
quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos. 
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4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei Federal 
nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006. 
 
4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

 
4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma 
da legislação vigente; 
 
4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

 
4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

 
4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei Federal nº. 8.666, 
de 1993; 

 
4.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 
dissolução ou liquidação; 

 
4.3.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio. 
 
5. DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES 
 
5.1. Encerrado o Credenciamento o Pregoeiro receberá os envelopes de Proposta e 
Habilitação de todos os licitantes, separados, indevassáveis e fechados, contendo em 
suas partes externas e frontais, em caracteres destacados, os seguintes dizeres: 
 
PREFEITURA DE ITAQUIRAÍ/MS 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. __/2022 
ENVELOPE “A” PROPOSTA 
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE: 
CNPJ: 
 
PREFEITURA DE ITAQUIRAÍ/MS 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. __/2022 
ENVELOPE “B” DOCUMENTAÇÃO 
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE: 
CNPJ: 
 
5.2. Os documentos necessários à participação na presente licitação, deverão ser 
apresentados em original, ou por cópia com autenticação procedida por tabelião, pelo 
Pregoeiro ou por integrantes da equipe de apoio da Prefeitura de Itaquiraí/MS, ou ainda 
pela juntada da(s) folha(s) de órgão da imprensa oficial onde tenha(m) sido publicado(s). 
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5.2.1. A autenticação, quando feita pelo pregoeiro ou por integrantes da equipe de apoio 
da Administração Municipal, poderá ser efetuada em horário de expediente, no 
Departamento de Licitações e Contratos do prédio sede da Prefeitura de Itaquiraí/MS, 
com endereço no preâmbulo deste edital. 
 
5.2.2. O CNPJ/MF a ser indicado nos documentos da proposta de preço e da habilitação, 
deverá ser o mesmo estabelecimento da empresa que efetivamente faturará e fornecerá o 
objeto da presente licitação. 

 
5.2.3. No caso da sessão do pregão, em situação excepcional, vir a ser suspensa antes 
de cumpridas todas as fases, os envelopes, devidamente rubricados no fechamento, 
ficarão sob a guarda do Pregoeiro e serão exibidos, ainda lacrados e com as rubricas, aos 
participantes, na sessão marcada para o prosseguimento dos trabalhos. 

 
5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº. 123, de 2006. 
 
6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 
6.1. O licitante deverá enviar sua proposta atendendo aos seguintes requisitos: 
 
6.1.1. Ser apresentada no formulário fornecido pela Administração Municipal de 
Itaquiraí/MS, ANEXO II deste Edital, em formulário próprio que deverá ser digitado 
eletronicamente, contendo as mesmas informações exigidas no referido formulário e 
apresentar também no mesmo envelope a PROPOSTA em ARQUIVO MAGNETICO (cd 
ou pen drive), conforme modelo de proposta, nos seguintes termos; 
 
6.1.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo 
de Referência, incluindo-se, dentre outras, as seguintes informações. 

 
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
 
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do 
modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme ANEXO XII deste Edital: 

 
6.3.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos 
variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o 
quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 
em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei 
Federal n°. 8.666, de 1993; 
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6.3.2. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele 
superior às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento 
seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e 
executados, concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de 
adequação contratual do quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do 
art. 65 da Lei Federal nº. 8.666/93 e nos termos do art. 63, §2° da IN SEGES/MP nº. 
5/2017; 

 
6.3.3. A proposta apresentada deverá contemplar o valor total dos custos da 
contratação, inclusive aqueles estimados para as ocorrências de fatos geradores. 
 
6.4. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em 
caso de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão 
adotadas as orientações a seguir: 
 
6.4.1. Cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante 
toda a execução contratual; 
 
6.4.2. Cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, 
unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, quando 
da repactuação, para fins de total ressarcimento do débito; 
 
6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada 
apresentar ao pregoeiro ou à fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação 
dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior; 
  
6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos 
serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente; 

 
6.7. Na presente licitação, as Microempresas e a Empresas de Pequeno Porte poderão 
se beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 
 
6.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição. 
 
6.9. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
6.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 
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7. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
 
7.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no 
Termo de Referência. 
 
7.1.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada em Ata. 
 
7.2. O Pregoeiro classificará o autor da proposta de menor preço aqueles que tenham 
apresentado propostas em valores sucessivos ou superiores em até 10% (dez por cento), 
para participarem dos lances verbais. 
 
7.3. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas nas condições do 
item acima o pregoeiro classificará, até o limite de três, todas as melhores propostas, 
quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas. 
 
7.4. Aos licitantes classificados, será dada oportunidade para disputa, por meio de 
lances verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir do lance do 
autor da proposta classificada com menor preço. 
 
7.5. O licitante que desistir de apresentar lance verbal, quando convocado pelo 
Pregoeiro, será excluído da etapa de lances verbais, mantendo-se o último preço 
apresentado pelo mesmo, para efeito de ordenação das propostas. 
 
7.6. Caso não se realize lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta 
escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação. 
 
7.7. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste 
Edital e seus anexos. 
  
7.8. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
7.9. As propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 
na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
 
7.10. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada. 
 
7.11. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 
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7.12. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta. 
 
7.13. Só poderá haver empate entre propostas iguais não seguidas de lances. 
 
7.14. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei Federal nº. 8.666, de 1993, assegurando-se a 
preferência, sucessivamente, aos serviços: 

 
7.14.1. Prestados por empresas brasileiras; 
 
7.14.2. Prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País; 

 
7.14.3. Prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 
que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

 
7.15. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada dentre as propostas ou 
os lances empatados. 
 
7.16. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá iniciar a 
negociação com o licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 
melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste 
Edital. 

 
7.17. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 
da proposta. 
 
8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
 
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada 
em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação 
ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 
 
8.2. A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o 
auxílio da Planilha de Custos e Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em 
relação à sua proposta final, conforme ANEXO XII deste Edital. 

 
8.3. A Planilha de Custos e Formação de Preços deverá ser encaminhada pelo licitante, 
no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da solicitação do pregoeiro, com os respectivos 
valores readequados ao lance vencedor, e será analisada pelo Pregoeiro no momento da 
aceitação do lance vencedor. 

 
8.4. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que: 
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8.4.1 Não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 
 
8.4.2 Contenha vício insanável ou ilegalidade; 
 
8.4.3 Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência; 
 
8.4.4 Apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1.455/2018 -
TCU - Plenário), percentual de desconto inferior ao mínimo exigido ou que apresentar 
preço manifestamente inexequível. 
  
8.4.4.1 Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de 
preços ou menor lance que: 
 
8.4.4.1.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 
global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços 
dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele 
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
 
8.4.4.1.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores 
àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 
provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 
 
8.5. É vedado à proponente incluir na Planilha de Custos e Formação de Preços: 
 
8.5.1. Item relativo a despesas decorrentes de disposições contidas em Acordos, 
Convenções ou Dissídios Coletivos de Trabalho que tratem de pagamento de participação 
dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não 
trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices 
obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os 
insumos relacionados ao exercício da atividade; 
 
8.5.2. Item relativo a despesas decorrentes de disposições contidas em Acordos, 
Convenções ou Dissídios Coletivos de Trabalho que tratem de obrigações e direitos que 
somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública; 

 
8.5.3. Rubricas que prevejam o custeio de despesas com treinamento, reciclagem e 
capacitação ou congêneres, pois tais parcelas já são cobertas pelas despesas 
administrativas (Acórdão TCU nº. 2.746/2015 - Plenário); 

 
8.5.4. Rubrica denominada “reserva técnica”, exceto se houver justificativa, na proposta, 
que indique, claramente e por meio de memória de cálculo, o que está sendo custeado, 
de modo a haver a comprovação da não cobertura do valor, direta ou indiretamente, por 
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outra rubrica da planilha (Acórdãos TCU nº. 2.746/2015 – Plenário, nº. 64/2010 - 2ª 
Câmara e nº 953/2016 - Plenário); 

 
8.5.5. Rubrica para pagamento do Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ e da 
Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido – CSLL (Súmula TCU nº 254/2010); 

 
8.5.6. Rubrica denominada “verba” ou “verba provisional”, pois o item não está vinculado 
a qualquer contraprestação mensurável (Acórdãos TCU nº. 1.949/2007 – Plenário e nº 
6.439/2011 – 1ª Câmara). 
 
8.6. A inclusão na proposta de item de custo vedado não acarretará a desclassificação 
do licitante, devendo o pregoeiro determinar que os respectivos custos sejam excluídos 
da Planilha. 
  
8.6.1. Na hipótese de contratação com a previsão de itens de custos vedados, tais 
valores serão glosados e os itens serão excluídos da Planilha, garantidas ampla defesa e 
contraditório. 
 
8.7. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e 
Formação de Preços não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da 
proposta, desde que não contrariem exigências legais. 
 
8.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na 
forma do § 3° do artigo 43 da Lei Federal n°. 8.666, de 1993, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 
 
8.9. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média 
dos preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for 
flagrante e evidente pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata 
desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e 
exequibilidade da proposta. 

 
8.10. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 
que fundamentam a suspeita. 
 
8.11. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento complementar, no 
prazo de 02 (dois) dias úteis, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
8.11.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação, 
antes de findo o prazo. 
 
8.11.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as 
planilhas de custo readequadas com o valor final ofertado. 
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8.12. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com 
fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida. 
 
8.13. O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na 
Planilha de Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em 
relação aos insumos e também quanto aos salários das categorias envolvidas na 
contratação; 
 
8.14. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 
da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo 
Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço. 
 
8.14.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 
 
8.14.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 
quando não cabível esse regime. 

 
8.14.3. O Pregoeiro deverá verificar se a proposta apresenta o valor total dos custos da 
contratação, inclusive aqueles estimados para as ocorrências de fatos geradores. 
 
8.15. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 
área especializada no objeto. 
 
8.16. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
8.17. Para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a 
proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 
verificação, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 
123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

 
8.18. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.  
 
9. DA HABILITAÇÃO 
 
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/).  
 
9.1.1. A consulta será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n°. 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 



              

 

PREFEITURA DE ITAQUIRAÍ 
ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL 

Departamento de Licitações e Contratos 
 

  
Rua Campo Grande, 1585 - CEP - 79.965-000 - Fone: (67) 3476-3500  
CNPJ 15.403.041/0001-04 
e-mail: licitacao@itaquirai.ms.gov.br 
E.S.N. 
 

 

 

 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja 
sócio majoritário. 
 
9.1.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
 
9.1.1.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

 
9.1.1.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 

 
9.1.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 
falta de condição de participação. 
 
9.1.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº. 123, de 2006, seguindo-
se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
 
9.2. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 
 
9.3. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz. 
 
9.3.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 
 
9.4. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação 
relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 
 
9.5. Habilitação jurídica: 
  
9.5.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
 
9.5.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição 
de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 
9.5.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
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registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; 
 
9.5.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 
no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou 
agência; 
 
9.5.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 
 
9.5.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto 
de autorização; 
 
9.5.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
 
9.6. Regularidade fiscal e trabalhista: 
 
9.6.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 
 
9.6.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional; 

 
9.6.3. Prova de regularidade relativa à seguridade social demonstrando situação regular 
no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei (Certificado de Regularidade de 
Situação CRS, perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço/FGTS); 

 
9.6.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
nº. 5.452, de 1º de maio de 1943; 
 
9.6.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
9.6.6. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito 
de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma 
restrição, sob pena de inabilitação; 
 
9.7. Qualificação Econômico-Financeira. 



              

 

PREFEITURA DE ITAQUIRAÍ 
ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL 

Departamento de Licitações e Contratos 
 

  
Rua Campo Grande, 1585 - CEP - 79.965-000 - Fone: (67) 3476-3500  
CNPJ 15.403.041/0001-04 
e-mail: licitacao@itaquirai.ms.gov.br 
E.S.N. 
 

 

 

 

 
9.7.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica. 
 
9.7.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante 
deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei nº. 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob 
pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de 
habilitação. 
 
9.8. Qualificação Técnica: 
 
9.8.1. As empresas poderão apresentar atestado de vistoria assinado pelo servidor 
responsável, nos termo do subitem 2.3 do Estudo Técnico Preliminar.  
  
9.8.1.1. O atestado de vistoria poderá ser substituído por declaração emitida pelo licitante 
em que conste, alternativamente, que conhece as condições locais para execução do 
objeto, ou que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à 
natureza do trabalho, assumindo total responsabilidade por este fato e que não utilizará 
deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou 
financeiras com a contratante. 
 
9.9. Declarações: 
 
9.9.1. Declaração do licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, 
informando que cumpre a proibição prevista no art. 7º da CF – ou seja, de que não utiliza 
trabalho de menor de dezoito anos em atividades noturnas, perigosas ou insalubres, e de 
trabalho de menor de quatorze anos, salvo na condição de aprendiz, conforme ANEXO 
VI; 
 
9.9.2. Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da 
licitante, assegurando que conhece e aceita o teor completo do edital, bem como de que 
recebeu todos os documentos e informações necessárias para o cumprimento integral 
das obrigações objeto da licitação, conforme ANEXO IX; 

 
9.9.3. Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da 
licitante, assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, conforme ANEXO V. 

 
9.9.4. Declaração de comprometimento de entrega de documentos para assinatura de 
contrato, conforme ANEXO XI. 
 
9.10. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº. 123, de 2006, 
estará dispensado(a) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações 
contábeis do último exercício. 
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9.11. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 
impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja 
declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
 
9.11.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à 
fase de habilitação. 
 
9.12. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de 
pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência 
de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 
convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 
administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 
justificativa. 
 
9.13. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 
sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 
Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte 
ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, 
será concedido o mesmo prazo para regularização. 
  
9.14. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Edital. 
 
9.15. As microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá 
nova verificação, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da 
LC nº. 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 
proposta subsequente. 
 
9.16. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 
será declarado vencedor. 
 
10. DOS RECURSOS 
 
10.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização 
fiscal e trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, 
concederá o prazo de no mínimo 15 (quinze) minutos, para que qualquer licitante 
manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) 
decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos. 
 
10.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 
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10.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso. 
 
10.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 
importará a decadência desse direito. 

 
10.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três 
dias para apresentar as razões, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 
querendo, apresentarem contrarrazões, em outros três dias, que começarão a contar do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa de seus interesses. 
 
10.3. As razões e contrarrazões de recurso poderão ser encaminhados ao Departamento 
de Licitações e Contratos da Prefeitura de Itaquiraí/MS, no endereço mencionado no 
preâmbulo deste edital, ou pelo e-mail licitação@itaquirai.ms.gov.br. 
 
10.4. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
  
10.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 
 
11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 
11.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
 
11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores 
à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
 
11.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente 
ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº. 
123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento 
da etapa de lances. 
  
11.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 
sessão reaberta. 
 
11.2.1. A convocação se dará por meio de publicação oficial de aviso de reabertura. 
 
12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 
regular decisão dos recursos apresentados. 
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12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório. 
 
13. DO TERMO DE CONTRATO 
 
13.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
 
13.1.1. Para a assinatura do contrato, o licitante vencedor deverá apresentar toda a 
documentação mencionada no ANEXO XI. 
 
13.2. O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
  
13.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 
para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 03 (três) dias, a contar da data 
de seu recebimento. 
  
13.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
 
13.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 
 
13.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 
ali estabelecida as disposições da Lei Federal nº. 8.666, de 1993; 
 
13.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 
anexos; 

 
13.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 
artigos 77 e 78 da Lei Federal nº. 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração 
previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 
 
13.4. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, prorrogável conforme 
previsão no instrumento contratual ou Termo de Referência. 
 
13.5. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de 
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habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 
vigência do contrato. 

 
13.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo 
da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá 
convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação 
dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 
 
14. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 
 
14.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para 
a apresentação das propostas. 
 
14.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a 
aplicação, pela Contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial 
(IPCA-E) ou por índice que venha a substituí-lo, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 
14.3. Nos contratos para serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão 
de obra ou com predominância de mão de obra, o prazo para resposta ao pedido de 
repactuação de preços será preferencialmente de 01 (um) mês, contado da data do 
fornecimento de toda documentação exigida. 

 
14.4. Os preços dos contratos para serviços contínuos com regime de dedicação 
exclusiva de mão de obra ou com predominância de mão de obra serão repactuados para 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, mediante demonstração analítica da 
variação dos custos contratuais, com data vinculada: 
 
I. à da apresentação da proposta, para custos decorrentes do mercado; 
II. ao acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual a proposta esteja 

vinculada, para os custos de mão de obra.  
 
a. A Administração não se vinculará às disposições contidas em acordos, convenções ou 

dissídios coletivos de trabalho que tratem de matéria não trabalhista, de pagamento de 
participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados do contratado, ou que 
estabeleçam direitos não previstos em lei, como valores ou índices obrigatórios de 
encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos 
relacionados ao exercício da atividade. 

b. É vedado a órgão ou entidade contratante vincular-se às disposições previstas nos 
acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e 
direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública. 

c. A repactuação deverá observar o interregno mínimo de 01 (um) ano, contado da data 
da apresentação da proposta ou da data da última repactuação. 
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d. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, 
observado o princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo 
ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham 
sua anualidade resultante em datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de 
obra e os decorrentes dos insumos necessários à execução dos serviços. 

e. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação a 
que se refere ao item II, poderá ser dividida em tantos quantos forem os acordos, 
convenções ou dissídios coletivos de trabalho das categorias envolvidas na 
contratação. 

f. A repactuação será precedida de solicitação do contratado, acompanhada de 
demonstração analítica da variação dos custos, por meio de apresentação da planilha 
de custos e formação de preços, ou do novo acordo, convenção ou sentença 
normativa que fundamenta a repactuação. 

 
15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
 
15.1. São obrigações da Contratante: 
 
15.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
 
15.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços 
recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, 
para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

 
15.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no objeto executado, para que seja substituído, reparado ou 
corrigido; 

 
15.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 
do Diretor de Transporte Escolar da Secretaria Municipal de Educação de Itaquiraí/MS; 

 
15.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

 
15.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
15.1.7. A Administração deixa claro que as descrições de linhas e quilometragens 
atendidas pela frota terceiriza que estão em anexo ao Estudo Técnico Preliminar deste 
caso, são as mesmas usadas no estudo como fonte de demonstrativo das linhas e como 
as mesmas foram distribuídas no ano letivo de 2021; fica então expresso que as linhas de 
transporte são flexíveis, podendo a administração fazer troca, substituição, adição ou 
retomada de linhas, podendo traçar um novo itinerário para a frota terceiriza para o ano 
letivo de 2022; resultando no total final de quilômetros rodados pela empresa contratada. 
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15.2. Além das obrigações resultantes da observância da Lei Federal nº. 8.666/93, são 
obrigações da CONTRATADA: 
 
15.2.1. Executar e entregar com pontualidade os serviços solicitados (cumprindo os 
horários e trajetos fixados pelo Contratante) e obedecer às normas de trânsito; 
 
15.2.2. Comunicar imediatamente e por escrito a Administração Municipal, através do 
respectivo fiscal do contrato, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem 
funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias; 

 
15.2.3. Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor dos serviços e 
fiscal do contrato, objeto da presente licitação; 

 
15.2.4. Proceder à substituição do veículo que apresentar qualquer defeito mecânico ou 
por qualquer motivo fique impossibilitado de trafegar, será providenciada sua imediata 
substituição; 

 
15.2.5. Tratar com cortesia os alunos e os agentes de fiscalização do Contratante; 

 
15.2.6. Manter os veículos permanentemente limpos, em perfeitas condições de uso, 
com equipamentos necessários, inclusive os cintos de segurança, condições de higiene e 
funcionamento. 

 
15.2.7. Manter atualizado o seguro obrigatório dos veículos e os seguintes documentos: 
 
a. Cópia da Carteira de Trabalho, Contrato de Trabalho, Contrato de Prestação de 

Serviço (MEI) ou comprovação de ser proprietário do veículo; 
b. Carteira de Habilitação do Condutor Categoria D, e idade superior a 21 anos; 
c. Comprovante de Capacitação Profissional junto ao DETRAN; 
d. Aptidão em exame psicotécnico e toxicológico, com aprovação especial para 

Transporte Escolar; 
e. Curso de Formação de Condutor de Veículo de Transporte Escolar; 
f. Certidão Negativa de Infrações de Trânsito; 
g. Certidão Negativa de Registro de Distribuição Criminal, relativamente aos crimes de 

homicídio, roubo, estupro e corrupção de menores, nos termos do art. 329 do Código 
de Trânsito Brasileiro – CTB; 

h. Vistorias semestrais ou anuais, realizadas pelo DETRAN/MS ou autorizadas, nos 
veículos que realizam o Transporte Escolar; 

i. Seguros Obrigatórios; 
j. Certificado de Propriedade do Veículo – CRV; 
k. Certificado de registro e licenciamento do veículo CRVL. Sendo que qualquer alteração 

ou emissão de novo documento, deverá ser encaminhado cópia ao setor responsável 
pelo controle na Prefeitura; 

l. Certidão Negativa Federal, Estadual e Municipal, Seguridade Social (INSS) e Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
(CNDT). 
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15.3. Permitir aos encarregados da fiscalização o livre acesso em qualquer época aos 
veículos ou ônibus destinados aos serviços contratados; 
 
15.4. Conduzir os alunos somente nos trajetos contratados, salvo com autorização por 
escrito da CONTRATANTE; 

 
15.5. Comunicar a contratante, quando houver troca de motorista/substituição de veículo 
de uma das linhas e deverá obrigatoriamente apresentar os documentos exigidos; 

 
15.6. Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação; 

 
15.7. Seguir os protocolos de biossegurança de acordo com os decretos que estejam 
vigentes enquanto aos cuidados para prevenção a covid19. 
 
16. DO PAGAMENTO 
 
16.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo a este Edital. 
 
17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
17.1. As despesas decorrentes da execução do objeto da presente licitação, correrão por 
conta da seguinte dotação orçamentária: 
 
06.01 – Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Lazer 
12.7361.0009.2.022 – Manutenção do Transporte Escolar 
3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
Recurso 115 
 
06.01 – Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Lazer 
12.7361.0009.2.022 – Manutenção do Transporte Escolar 
3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
Recurso 124 
 
06.01 – Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Lazer 
12.7361.0009.2.022 – Manutenção do Transporte Escolar 
3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
Recurso 101 
 
18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
18.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº. 10.520, de 2002, o 
licitante/adjudicatário que:  
 
18.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
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18.1.2. Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 
 

18.1.3. Apresentar documentação falsa; 
 

18.1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
 

18.1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
 

18.1.6. Não mantiver a proposta; 
 

18.1.7. Cometer fraude fiscal; 
 

18.1.8. Comportar-se de modo inidôneo; 
 
18.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre 
os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de 
lances. 

 
18.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 

 
18.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 
 
18.3.2. Multa de 1% (um por cento) sobre o valor estimado do item prejudicado pela 
conduta do licitante; 
 
18.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, 
pelo prazo de até dois anos; 

 
18.3.4. Impedimento de licitar e de contratar com o Município, pelo prazo de até cinco 
anos; 

 
18.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 

 
18.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

 
18.5. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 
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autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização – PAR. 
 
18.6. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

 
18.7. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 
com ou sem a participação de agente público. 

 
18.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 
conforme artigo 419 do Código Civil. 

 
18.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na 
Lei nº. 9.784, de 1999. 

 
18.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 
à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

 
18.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no cadastro de Fornecedores 
da Prefeitura. 

 
18.12. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no 
Termo de Referência. 

 
19. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 
19.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, 
qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar os termos 
deste Edital. 
 
19.2. A petição poderá ser enviada eletronicamente, pelo e-mail 
licitação@itaquirai.ms.gov.br, ou protocolada no endereço do Departamento de Licitações 
e Contratos constante do preâmbulo. Demais informações poderão ser obtidas pelo fone 
(67) 3476-3500. 
 
19.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e 
seus anexos, decidir sobre a petição no prazo de até vinte e quatro horas contados da 
data de recebimento. 
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19.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 
 
19.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame. 
 
19.6. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
 
19.7. As impugnações, os pedidos de esclarecimentos e suas respectivas respostas 
serão divulgadas na página da Prefeitura na internet e vincularão os participantes e a 
administração. 
 
20. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
20.1. Da sessão pública do Pregão lavrar-se-á Ata. 
 
20.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
   
20.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Mato Grosso do Sul. 
 
20.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
20.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
20.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
  
20.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
20.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 
 
20.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 
princípios da isonomia e do interesse público. 
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20.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 
20.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
https://www.itaquirai.ms.gov.br/, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no 
Departamento de Licitações e Contratos, Rua Campo Grande, 1585, Paço Municipal, nos 
dias úteis, no horário das 07:00 às 13:00 horas, mesmo endereço e período no qual os 
autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

 
20.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 
20.12.1. ANEXO I – Termo de Referência; 
20.12.2. ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços; 
20.12.3. ANEXO III – Declaração de Habilitação; 
20.12.4. ANEXO IV - Declaração de Conhecimento das Condições Locais; 
20.12.5. ANEXO V – Declaração de Fatos Supervenientes Impeditivos; 
20.12.6. ANEXO VI - Declaração nos termos do inciso XXXIII do artigo 7º da C.F.; 
20.12.7. ANEXO VII - Minuta do Contrato; 
20.12.8. ANEXO VIII - Modelo de Declaração de Enquadramento como Microempresa 

ou Empresa de Pequeno Porte; 
20.12.9. ANEXO IX - Declaração de conhecimento e aceite dos termos do Edital; 
20.12.10. ANEXO X – Modelo de Declaração de disponibilidade de instalação de 

escritório; 
20.12.11. ANEXO XI - Declaração de comprometimento de entrega de documentos; 
20.12.12. ANEXO XII – Modelo de Planilha de custos e formação de preços. 
 
 
Itaquiraí/MS, 16 de fevereiro de 2022. 
 
 

____________________________ 
Edilson Luiz Pereira 

Secretario Municipal de Administração 
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ANEXO II 
 

FORMULÁRIO PADRONIZADO DE PROPOSTA 

ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITAQUIRAÍ 

PREGÃO PRESENCIAL 
Nº. __/2022 

 
CNPJ: 15.403.041/0001-04 
Rua Campo Grande, 1585 
CEP: 79.965-000 
Telefone: 67-3476-3500 

Processo: __/2022 
Data do Processo: __/__/2022 

 
Fornecedor:  
Endereço:  
Cidade:  Telefone:  
CNPJ:  e-mail:  
Validade da Proposta:  Banco:  
Condições de Pagamento:  Agência:  
Prazo de Entrega/Execução:  Conta Corrente:  

 

Item Descrição Unid. Qtde Valor 
Unit. Total 

01 
Transporte Escolar, conforme Termo 
de Referência (Anexo I), e Estudo 
Técnico Preliminar. 

Km 570.600   

 
 Declaramos expressamente que nos preços ofertados estão inclusos todos os 
custos e despesas necessárias ao cumprimento integral das obrigações decorrentes da 
licitação, bem como as despesas com locomoção, alimentação e hospedagem, que 
ocorrerão por conta da contratada. 

 
Local e Data: ............................................. 
 
 
 

___________________________________ 
Carimbo e assinatura do fornecedor
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ANEXO III 

 
 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
 
 
 
 (Nome da Empresa) _______________________________________________, 
CNPJ/MF nº. _______________________________________, situada (endereço 
completo)_______________________________________, DECLARA, sob as penas da 
Lei, nos termos do Inciso VII, art. 4º da Lei Federal nº. 10.520/2002, que cumpre 
plenamente os requisitos da habilitação exigidos no Edital de Pregão Presencial nº. 
__/2022, autorizado pelo Processo nº. __/2022. 
 
Por ser expressa manifestação da verdade, firmo o presente. 
 
 
_________________________ (_____), ______ de ____________ de 2022. 
                   Cidade                      estado 
 
 
 
 
 
 
 
______________________________________ 
Carimbo do CNPJ/MF e assinatura do  
Representante legal da empresa 
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ANEXO IV 
 
 

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DAS CONDIÇÕES LOCAIS 
 
 

Pregão Presencial nº. __/2022 
Processo nº. __/2022 
 

A __________________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 
__.___.___/____-__, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a) 
__________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº. _______________ e do 
CPF/MF nº. _________________, DECLARA, de forma explícita e formal, que conhece 
as condições locais para execução do objeto, e/ou tem pleno conhecimento das 
condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assumindo total 
responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos 
futuros que ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a contratante. 
 
 
 
 
Cidade/UF, __ de ______ de 2022. 
 
______________________________________ 
Assinatura do representante legal da empresa 
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ANEXO V 

 
 

DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS 
 
 

Pregão Presencial nº. __/2022 
Processo nº. __/2022 
 

 Declaramos, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fatos que impeça a 
nossa empresa de participar de licitações públicas, e compromete-se informar a qualquer 
tempo, sob as penas da Lei, a existência de fatos supervenientes impeditivos da sua 
habilitação, na forma determinada no § 2º, do art. 32 da Lei Federal nº. 8.666/93  
 
 
 
 
 
_________________________ (_____), ______ de ____________ de 2022. 
                   Cidade                      estado 
 
 
 
 
 
 
 
______________________________________ 
Carimbo do CNPJ/MF e assinatura do  
Representante legal da empresa 
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ANEXO VI 

 
 

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL 

 
 
 
Pregão Presencial nº. __/2022 
Processo nº. __/2022 
 
 

A .........................................., inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 
................................................, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr (a) 
..........................................................., portador (a) da Carteira de Identidade nº. 
................................... e do CPF/MF nº ......................................., DECLARA, para fins do 
disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1.993, 
acrescido pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1.999, que não emprega menor de 
dezoito anos e trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
dezesseis anos. 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  ). 
 
 
_______________________ - MS, _____ de __________________ de _______ 
 
 
 
 
 
 
______________________________________ 
Assinatura do representante legal da empresa 
 
 
 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
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ANEXO VII 

 
MINUTA DO CONTRATO 

 
Processo nº __/2022 
Pregão Presencial nº __/2022 
 
A PREFEITURA DE ITAQUIRAÍ/MS, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 
na Rua ______________, n° ___, Centro, ____________ - MS, inscrito no CNPJ sob o 
Nº ________________, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 
_______________, brasileiro, casado, portador do RG n.º________________, SSP/____ 
e CPF n.º_________________, residente e domiciliado na Rua ___________________, 
nº______, Bairro _____________, __________________- MS, doravante denominado 
Contratante e de outro lado a empresa _____________________, pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º______________________, com 
estabelecimento na __________________, Bairro __________, na cidade 
____________________, doravante denominada Contratada, representada neste ato 
por ____________________, (nacionalidade, estado civil, profissão), portador da CI sob 
o RG nº_______________, expedida pela SSP/______, e inscrito  no CPF 
n.º_______________________, residente e domiciliado na Rua _________________ 
Nº_____, Bairro __________, na Cidade de _______________, e perante as 
testemunhas abaixo firmadas, pactuam o presente Contrato, cuja celebração foi 
autorizada pelo despacho de homologação do processo de Pregão Presencial nº 
___/2022, realizado nos termos da Lei Federal nº. 10.520/2002, regulado 
subsidiariamente pela Lei Federal nº. 8.666/93 em sua atual redação, e na Lei Municipal 
n°. 2.097/2009 de 04/03/2009, atendidas as cláusulas e condições que se enunciam a 
seguir: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO: Constitui o objeto da presente licitação a Contratação 
de empresa especializada na prestação de serviços de transporte de alunos, para as 
redes Municipais e Estaduais de Ensino do Município de Itaquiraí, de acordo com as 
ROTAS (Itinerários) constantes do Estudo Técnico Preliminar, e demais características do 
Termo de Referência, Anexo I do Edital. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO: O objeto deste 
contrato será realizado por execução indireta. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Dá-se a este 
contrato o valor global de R$ ___________ (____________________), para prestação de 
serviços do objeto previsto na cláusula primeira, e para o período mencionado na cláusula 
quarta. 
 
§ 1º - Os pagamentos devidos à contratada serão efetuados na Tesouraria da Prefeitura 
Municipal de _________________-MS, após a execução do objeto, em até 30 (trinta), e 



              

 

PREFEITURA DE ITAQUIRAÍ 
ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL 

Departamento de Licitações e Contratos 
 

  
Rua Campo Grande, 1585 - CEP - 79.965-000 - Fone: (67) 3476-3500  
CNPJ 15.403.041/0001-04 
e-mail: licitacao@itaquirai.ms.gov.br 
E.S.N. 
 

 

 

 

mediante a apresentação de faturas ou notas fiscais devidamente atestadas e visadas, 
por funcionários da Prefeitura de _______________-MS. 
  
§ 2º - O critério de reajuste dos preços contratados será com base no Inciso XI do Art. 40, 
da Lei Federal nº. 8.666/93, em sua atual redação, e no mesmo percentual e data dos 
reajustes determinados pelo órgão competente do Governo Federal, ou da variação 
efetiva do custo da produção e preços atuais de mercado local ou regional, mediante 
pesquisa de preços, ou ainda na variação mensal do IGPM (FGV). 

 
§ 3º – Ocorrendo atraso no pagamento, desde que este não decorra de ato ou fato 
atribuível à Contratada, aplicar-se-á o índice IPCA (IBGE), a título de compensação 
financeira, que será o produto resultante do mesmo índice do dia anterior ao pagamento, 
multiplicado pelo número de dias de atraso do mês correspondente, repetindo-se a 
operação a cada mês de atraso. 
 
§ 4º - O preço contratado compreende todos os custos diretos e indiretos, inclusive os 
resultantes da incidência de quaisquer tributos, contribuições ou obrigações decorrentes 
da legislação trabalhista, fiscal e previdenciária a que sujeito. 
 
§ 5º - Caso se faça necessária a retificação de fatura por culpa da Contratada, o prazo 
terá sua contagem suspensa até a data de reapresentação da fatura ao órgão, isenta de 
erros, dando-se, então, prosseguimento à contagem. 
 
CLÁUSULA QUARTA - O PRAZO: O prazo de vigência do presente Contrato é de 12 
(doze), contados a partir da data de sua assinatura. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA DESPESA: As despesas decorrentes da execução do 
presente Contrato, correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 
 
.......................................... 
.......................................... 
.......................................... 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA FISCALIZAÇÃO: Cabe a Contratante, a seu critério e 
através da Secretaria Municipal de Administração, exercer ampla, irrestrita e permanente 
fiscalização de todas as fases de cumprimento do presente contrato, e, a Contratada 
declara aceitar, integralmente, todos os métodos e processos de inspeção, verificação e 
controle a serem adotados pelo Contratante. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO GERENCIAMENTO DO CONTRATO 
 
I. A Administração e os atos de controle do Contrato decorrente da presente licitação, 
será do Setor de Compras do Município de Itaquiraí/MS. 
 
II. A Administração nomeia o(s) funcionário(s) .........................................., portador do 
CPF nº ........................, lotado na Secretaria Municipal de ........................., como FISCAL 
do Contrato, cabendo a ele(s) toda a Fiscalização para o fiel cumprimento de todos os 
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atos previstos neste Documento por parte da(s) empresa(s) vencedora(s) do Certame. 
 

III. Fica como responsabilidade do FISCAL, acionar tanto o Departamento de Licitação, 
como o Assessor Jurídico sob qualquer descumprimento das regras do Contrato por 
parte das empresas, sendo que todos os comunicados deverão ser feitos por escrito. 

 
IV. O FISCAL do Contrato deverá ser comunicado, bem como possuir cópia de todos os 
pedidos realizados pelo Departamento de Compras para possuir conhecimento de todos 
os Atos praticados. 

 
V. A Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos deverá comunicar o FISCAL 
quando da chegada dos objetos para que o mesmo realize a conferência. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – A Contratada permitirá e oferecerá condições para a mais 
ampla e completa fiscalização, durante a vigência deste Contrato, fornecendo 
informações, propiciando o acesso à documentação pertinente e atendendo às 
observações e exigências apresentadas pela fiscalização. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: Constituem 
obrigações da Contratada, além das demais previstas neste Contrato ou dele 
decorrentes: 
 
I. Executar os serviços, objeto deste Contrato, no prazo proposto e em conformidade 
com as especificações exigidas no Edital; 
 
II. Manter, durante a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação que deu origem a este ajuste; 

 
III. Assumir, com exclusividade, todos os encargos, impostos e taxas que forem devidos 
em decorrência do objeto deste Contrato, bem como as contribuições devidas à 
Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho, 
trânsito, e outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento do objeto 
pactuado; 

 
IV. Assumir, como exclusivamente suas, as responsabilidades pela idoneidade e pelo 
comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados, e, ainda, por 
quaisquer prejuízos que sejam causados ao Contratante ou a terceiros; 

 
V. Apresentar, quando solicitado pelo Contratante, a comprovação de estarem sendo 
satisfeitos todos os seus encargos e obrigações trabalhistas, previdenciários e fiscais; 

 
VI. Responder perante ao Contratante e terceiros por eventuais prejuízos e danos 
decorrentes de sua demora ou de sua omissão, na condução do objeto deste 
instrumento sob a sua responsabilidade ou por erro relativos à execução do objeto deste 
Contrato; 

 
VII. Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na 
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elaboração de estimativa de custos e que redundem em aumento de despesas ou perda 
de descontos para o Contratante; 

 
VIII. Instruir o fornecimento do objeto deste Contrato com as notas fiscais 
correspondentes, juntando cópia da solicitação de entrega (requisição); 

 
IX. Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes e 
responsabilizar-se por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado 
causa; 

 
X. A Contratada se obriga a manter atualizado o seu endereço mediante comunicação 
por escrito nos termos do presente contrato, sob pensa de ter como válido o endereço 
indicado no contrato, até mesmo para efeito de citações, notificações e comunicações; 

 
XI. Não transferir em hipótese alguma este instrumento contratual a terceiros. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: Constituem obrigações 
do Contratante: 
 
I. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada; 
 
II. Fornecer e colocar à disposição da Contratada todos os elementos e informações 
que se fizerem necessários à execução do fornecimento; 

 
III. Proporcionar condições para a boa consecução do objeto deste Contrato; 

 
IV. Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as irregularidades 
observadas no cumprimento deste Contrato; 

 
V. Notificar a Contratada, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e 
quaisquer débitos de sua responsabilidade; 

 
VI. Fiscalizar o presente Contrato através do Órgão competente; 

 
VII. Acompanhar a entrega dos produtos efetuada pela Contratada, podendo intervir 
durante a sua execução, para fins de ajustes ou suspensão da entrega. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA ENTREGA E ACEITE DO OBJETO: O objeto deverá ser 
entregue no local indicado pela Secretaria Municipal de Obras, de acordo com o Termo 
de Referência do Edital desta licitação.   
 
§ 1º - A Contratada obriga-se a entregar o objeto a que se refere este Contrato, conforme 
quantitativo e especificações descritas na Proposta, sendo de sua inteira 
responsabilidade a adequação daqueles que não estejam em conformidade com as 
referidas especificações. 
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§ 2º - O recebimento do objeto se efetivará, em conformidade com os arts. 74, I, e 76 da 
Lei Federal nº. 8.666/93, mediante termo de recebimento, expedido por servidor 
responsável do Órgão competente, após a verificação da qualidade, quantidade, 
características e especificações. 
 
§ 3º - Na entrega do objeto, nos termos acima, se a qualquer tempo durante a sua 
utilização normal, vier a se constatar fatos supervenientes que os tornem incompatíveis 
com as especificações, proceder-se-á a imediata substituição do mesmo, contados da 
comunicação da irregularidade pelo Órgão. 
  
§ 4º - Especificar na Nota Fiscal: preço unitário, inclusive os centavos, incluídas todas as 
taxas, impostos, frete, e demais despesas.  
 
§ 5º - Relativamente ao disposto na presente cláusula, aplicam-se, subsidiariamente, as 
disposições da Lei Federal nº. 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: Nos termos do 
art. 86 da Lei Federal nº. 8.666/93, fica estipulado o percentual de 0,5% (meio por cento) 
sobre o valor inadimplido, a título de multa de mora, por dia de atraso injustificado no 
fornecimento do objeto deste Contrato, até o limite de 10% (dez por cento) do valor total 
do contrato.  
 
PARÁGRAFO ÚNICO - Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, 
garantidas a prévia defesa, a Administração poderá aplicar à Contratada as seguintes 
sanções: 
 
I. Advertência por escrito, quando a Contratada praticar irregularidades de pequena 
monta; 
 
II. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos contados da comunicação oficial; 

 
III. Por infração de qualquer outra cláusula contratual não prevista nos subitens 
anteriores, será aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do 
fornecimento, cumulável com as demais sanções, inclusive rescisão contratual, se for o 
caso; 

 
IV. Quaisquer multas aplicadas deverão ser recolhidas junto ao Órgão competente no 
prazo de até 15 (quinze) dias corridos contados da comunicação oficial, podendo, ainda, 
ser descontadas de qualquer fatura ou crédito existente a critério do Contratante. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO: A rescisão do contrato poderá ser: 
 
I. determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados 
nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei Federal nº. 8.666/93; 
 
II. amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, 
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desde que haja conveniência para a Administração; 
 

III. judicial, nos termos da legislação; 
 
§ 1º - A Contratada reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei Federal nº. 8.666/93. 
 
§ 2º - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita 
e fundamentada da autoridade competente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Fica o presente contrato para todos os efeitos de 
Direitos, vinculado ao Edital do Pregão Presencial nº. ___/2022. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – Aos casos omissos neste instrumento, por ocasião da 
execução do objeto, serão aplicáveis a Legislação pertinente a espécie, nos termos do 
inciso XII do Art. 55 da Lei nº. 8.666/93, em sua atual redação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES: O presente Contrato poderá ser 
alterado, nos casos previstos na legislação pertinente, para ajuste de condições 
supervenientes que impliquem em modificações. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – Qualquer alteração nas condições ora estipuladas neste 
Contrato deverá ser feita mediante Termo Aditivo, devidamente assinado pelos 
representantes legais das partes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO: Dentro do prazo 
regulamentar, o Contratante providenciara a publicação em resumo, do presente 
contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO: O foro do presente contrato será o da Comarca 
da cidade de Itaquiraí/MS, excluído qualquer outro.  

 
E, para firmeza e validade do que aqui ficou estipulado firmam o presente 

instrumento, com 02 (duas) cópias de igual teor, as partes contratantes e duas 
testemunhas que a tudo assistiram. 

 
__________________-MS, ---- de -------------- de 2022. 

 
 
         ___________________________                                 ______________________ 
                      CONTRATANTE                                                          CONTRATADA 
 PREFEITURA MUNICIPAL DE __________                      Rep. ___________________             
          Rep. _______________________ 
             
TESTEMUNHAS: 
_______________________                         _____________________ 
CPF/MF                                                                CPF/MF 



              

 

PREFEITURA DE ITAQUIRAÍ 
ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL 

Departamento de Licitações e Contratos 
 

  
Rua Campo Grande, 1585 - CEP - 79.965-000 - Fone: (67) 3476-3500  
CNPJ 15.403.041/0001-04 
e-mail: licitacao@itaquirai.ms.gov.br 
E.S.N. 
 

 

 

 

 
ANEXO VIII 

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
 
Processo nº. __/2022. 
Pregão Presencial nº. __/2022. 
 
 

A Empresa _______________________, inscrita no CNPJ/MF n°  
_____________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) 
_______________________, portador (a) da Carteira de Identidade n° 
_________________ expedida pela SSP/__ e de CPF n° _________________ 
DECLARA, para fins do disposto no item 4 do Edital do Pregão Presencial n°. ___/2022, 
sob as sanções administrativas cabíveis e sob penas da Lei, que esta empresa, na 
presente data, é considerada: 

 
(  ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I, art. 3° da Lei Complementar n°. 123/2006; 
 
(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II, art. 3° da lei Complementar n°. 
123/12006. 
 
DECLARA ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4° 
do artigo 3° da Lei Complementar n°. 123, de 14 de dezembro de 2006. 
 
 
(localidade)_______, de ____________de 2022. 
 
 
 
 
___________________________                                  ______________________ 
       (Representante Legal empresa)                                 Contador/Técnico e nº. CRC 
 
 
 
 
 
 
 
 
OBS.: A declaração acima deverá ser assinalada com um “X”, ratificando-se a 
condição jurídica da empresa licitante. 
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ANEXO IX 
 
 

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ACEITE DOS TERMOS DO EDITAL 
 
 
Processo nº. __/2022. 
Pregão Presencial nº. __/2022. 

 
 
A __________________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 

__.___.___/____-__, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a) 
__________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº. _______________ e do 
CPF/MF nº. _________________, DECLARA, conhece e aceita o teor completo do edital, 
ressalvando-se o direito recursal, bem como de que recebeu todos os documentos e 
informações necessárias para o cumprimento integral das obrigações objeto da licitação; 

 
 

Cidade/UF, __ de ______ de 2022. 
 
 
______________________________________ 
Assinatura do representante legal da empresa 
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ANEXO X 
 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE INSTALAÇÃO DE 

ESCRITÓRIO 
 
 
Processo nº. __/2022. 
Pregão Presencial nº. 02/2022. 
 
 

A (nome da empresa), inscrita no CNPJ nº. __.___.___/____-__, por intermédio de 
seu representante legal, o(a) Sr. (a) .........................................., portador(a) do RG 
n.º................................ e do CPF nº. ......................................, DECLARA, sob as penas da 
Lei, que instalará escritório na cidade de Itaquiraí, a ser comprovado no prazo máximo de 
60 (sessenta) dias contado a partir da vigência do contrato. Caso a licitante já disponha 
de matriz, filial ou escritório no local definido, deverá declarar a instalação/manutenção do 
escritório. 
 
Cidade/UF, __ de ______ de 2022. 
 
 
______________________________________ 
Assinatura do representante legal da empresa 
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ANEXO XI 
 
 

DECLARAÇÃO DE COMPROMETIMENTO DE ENTREGA DE DOCUMENTOS 
 
 
Processo nº. __/2022. 
Pregão Presencial nº. __/2022. 
 

A ____________________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 
__.___.___/____-__, por intermédio de seu representante legal, Sr(ª) ______________, 
portador(a) da Carteira de Identidade nº. _______, e do CPF/MF nº. ___.___.___-__, 
DECLARA que se compromete a entregar os seguintes documentos para assinatura do 
contrato: 
 
a. Carteira de Habilitação dos Condutores – Categoria D (art. 138, II da Lei nº. 9.503/97); 
b. Comprovação da aprovação do condutor em curso especializado (art. 138, V da Lei nº. 

9.503/97); 
c. Comprovação de não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima ou ainda ser 

reincidente em infrações médias durante os 12 (doze) últimos meses (art. 138, IV da 
Lei nº. 9.503/97); 

d. Auto de Inspeção Semestral ‘Aprovado’, da ultima vistoria do veículo efetuado pelo 
DETRAN/MS – competência 2016, visando a garantia de segurança das normas 
técnicas; comprometendo-se obrigatoriamente, desde já, a apresentar cópia de 
Inspeção Semestral do veículo (art. 136, II da Lei nº. 9.503/97), na primeira 
oportunidade em que a equipe estadual do DETRAN/MS comparecer ao Município de 
Itaquiraí/MS, e/ou Auto de Inspeção “Provisória e Aprovada”, caso o veículo não tenha 
passado por vistoria semestral, vistoria essa efetuada pelo Detran local; 

e. Relação dos nomes completos dos motoristas, sendo no mínimo um por veículo, com a 
comprovação de vínculo empregatício do motorista junto à empresa; 

f. Relação dos veículos, juntamente com os Certificados de Propriedade dos Veículos – 
CRV (art. 120 da Lei nº. 9.503/97), ou outro documento equivalente (Contrato de 
Locação), a ser utilizado no serviço; 

g. Certificado de registro e licenciamento do veículo – CRLV (art. 130 da Lei nº. 
9.503/97); 

h. Apólice de seguro, com cobertura para passageiros (terceiros);. 
  
 
Cidade/UF, __ de _______ de ____. 
 
 
 
____________________________ 
(Assinatura e nome) 
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ANEXO XII 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS (FIXO + VARIÁVEL) POR LINHA DE 
TRANSPORTE ESCOLAR 


